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É notável a evolução dos sistemas 
internacionais e regionais de proteção dos 
direitos humanos ao longo de nossa história, 
principalmente no pós-Segunda Guerra, no 
entanto, o debate acerca dos direitos e 
garantias fundamentais não deve ser 
esgotado, sendo assim, o presente artigo teve 
como objetivo analisar como se dá o controle 
de convencionalidade no Brasil e como o 
ordenamento jurídico interno do país se 
comporta em relação à jurisdição contenciosa 
do Sistema Interamericano de proteção dos 
direitos humanos, com a finalidade de 
constatar a eficácia ou ineficácia deste, e para 
isto, foi analisado o caso Cosme Rosa 
Genoveva, Evandro de Oliveira e outros 
versus Brasil utilizando o método descritivo-
explicativo. No entanto, após a análise do 
caso em julgamento na Corte Interamericana, 
pode-se considerar que, apesar das inúmeras 
denúncias de violação dos direitos 
fundamentais praticadas pela Polícia Militar e 
os demais agentes estatais brasileiros, há uma 
grande resistência interna, por parte do 
Governo e das instituições competentes, em 
acusar, processar e condenar estes violadores, 
impossibilitando que a justiça seja feita para 
com aqueles que foram sujeitados à diversas 
práticas desumanas. 
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ABSTRACT 
 
The evolution of international and regional 
systems of human rights protection 
throughout our history, especially in the post-
Second World War, is noteworthy. However, 
the debate about fundamental rights and 
guarantees should not be exhausted. In this 
sense, this article aimed to analyze how the 
control of conventionality occurs in Brazil 
and how the domestic legal system of the 
country behaves in relation to the contentious 
jurisdiction of the Inter-American System for 
the protection of human rights, in order to 
verify its effectiveness or inefficacy, and for 
this, we have analyzed the case Cosme Rosa 
Genoveva, Evandro de Oliveira and others 
versus Brazil using the descriptive-
explanatory method. However, after 
analyzing the case in the Inter-American 
Court, we can consider that, despite the 
numerous reports of violations of 
fundamental rights practiced by the Military 
Police and other Brazilian state agents, there 
is a great internal resistance on the part of the 
Government and Institutions, to accuse, 
prosecute and condemn these violators, 
making it impossible for justice to be done 
for those who have been subjected to various 
inhumane practices. In the end, it is pointed 
out that it is impossible to have a 
deterministic incidence of the legal norm that 
does not consider the most recent studies on 
language. 
 
Keywords: Human Rigths. Inter-American 
System for the protection of human rights. 






A abordagem teórica dos Direitos Humanos cresceu muito desde o final da Segunda Guerra 
Mundial, produzindo uma vasta literatura sobre o assunto, além do desenvolvimento de órgãos 
internacionais responsáveis pela proteção da dignidade humana e conscientização dos Estados, 
para a implementação de sistemas de proteção aos direitos e garantias fundamentais do ser humano 
no âmbito nacional. 
No entanto, questiona-se a eficácia normativa dos tratados e convenções internacionais que 
versem sobre Direitos Humanos na aplicação interna do ordenamento jurídico dos países que os 
ratificam. A abordagem teórica não é suficiente - apesar de dar base para entender e explicar como 
o Direito Internacional dos Direitos Humanos se comporta - é necessário analisar, por meio do 
estudo de casos concretos, o real impacto causado pela jurisdição de Cortes Internacionais de 
direitos humanos na legislação interna dos Estados. Neste sentido, o presente artigo pretendeu 
responder a seguinte indagação: de que forma o ordenamento jurídico brasileiro (e o próprio 
aparelho estatal) se comporta perante a jurisdição contenciosa1 do Sistema Interamericano de 
proteção dos direitos humanos (SIDH)?  
                                                          
1 Para fins de esclarecimento, jurisdição contenciosa é, de acordo com Theodoro Júnior (2015), “[...] a jurisdição 
propriamente dita, isto é, aquela função que o Estado desempenha na pacificação ou composição dos litígios. 
Pressupõe controvérsia entre as partes (lide), a ser solucionada pelo juiz”. No entanto, ao invés da figura do Estado, 
aqui figurasse o papel do SIDH. 
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Para responder esta pergunta, tem-se como objetivo geral analisar como se dá o controle 
de convencionalidade no Brasil e identificar, de que forma se comporta o ordenamento jurídico 
interno do país, assim como as instituições públicas, perante à jurisdição contenciosa do SIDH, 
com a finalidade de constatar a eficácia ou ineficácia deste.  Para realização do objetivo geral do 
estado da arte desta pesquisa, foi estudado o caso Cosme Rosa Genoveva, Evandro de Oliveira e 
outros versus Brasil, utilizando o método descritivo-explicativo.  
Assim como afirma Piovesan (2015), dos 98 casos apreciados pela Comissão 
Interamericana, 38 são de violências policiais que ocorreram no Brasil desde 1982, todos 
fundamentados na Convenção Americana de Direitos Humanos, e além de denunciar os abusos 
que implicaram na morte de inocentes, estes também denunciam a falta de resposta do Estado 
brasileiro perante a punição dos responsáveis, portanto, esta foi a razão principal para escolha do 
caso em apreciação pela Corte Interamericana. 
 O artigo está dividido em três seções, para melhor organização das ideias e melhor 
compreensão do leitor. A primeira seção intitula-se “O Sistema Internacional e Interamericano de 
proteção dos direitos humanos”, que descreve brevemente como funciona o Direito Internacional 
dos Direitos Humanos no cenário internacional e nos países americanos. A segunda seção, 
nomeada “O caso Cosme Rosa Genoveva, Evandro de Oliveira e outros versus Brasil”, teve como 
objetivo descrever e analisar o caso levado à Corte Interamericana. A terceira e última seção é 
intitulada “O exercício do controle de convencionalidade no Brasil: utopia ou realidade?”, e 
pretendeu explicar as ações desenvolvidas pelo Brasil para adequar (ou não) seu ordenamento 
jurídico aos tratados internacionais de direitos humanos. 
 
1 O sistema internacional e interamericano de proteção dos direitos humanos 
 
O Sistema Internacional de proteção dos direitos humanos surgiu no pós-Segunda Guerra, 
devido as grandes violações à dignidade humana, propagadas por regimes autoritários ao redor do 
mundo. A efetivação dos direitos humanos foi, por grande parte, resultado do constitucionalismo 
moderno, surgido no século XVIII, por meio das revoluções burguesas, que tiveram como objetivo 
limitar a ação do Estado em detrimento do direito dos governados. No entanto, foi o surgimento 
da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945, que contribuiu de forma excepcional para a 
construção de um sistema internacional de proteção dos direitos humanos, e posteriormente com 
a instituição da Declaração Universal dos Direitos do Homem, em 1948, que marcaram a fase de 
positivação e universalização dos direitos humanos (JÚNIOR, 2013). 
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Dentro do âmbito da ONU, outras organizações foram criadas para atender as necessidades 
regionais de garantia e efetivação dos direitos humanos, uma delas foi a Organização dos Estados 
Americanos (OEA), criada em 1948, por meio da assinatura da Carta de Bogotá. A OEA é 
considerada órgão fundamental do SIDH, ela é constituída pela Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos e pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, órgãos especializados da 
OEA, que formam o SIDH. No entanto, considera-se que a celebração da Convenção Americana 
de Direitos Humanos, em 1969, por meio do Pacto de São José da Costa Rica, foi o divisor de 
águas para a efetivação do sistema interamericano de direitos humanos (BARROZO; SILVA; 
PALUMA, 2014).  
A Carta da Organização dos Estados Americanos, no capítulo II, instituiu os princípios à 
serem seguidos pelos Estados signatários, e um deles, o artigo terceiro, visa sobre a observação aos 
tratados internacionais, introduzindo uma nova perspectiva para os países membros da 
Organização, “[...] A ordem internacional é constituída essencialmente pelo respeito à 
personalidade, soberania e independência dos Estados e pelo cumprimento fiel das obrigações 
emanadas dos tratados e de outras fontes do direito internacional” (RANGEL, 2000 p. 89). Neste 
sentido, podemos perceber que, os tratados internacionais começaram a ganhar espaço dentro do 
ordenamento jurídico dos países membros da OEA. No entanto, apesar do avanço em relação a 
absorção de tratados internacionais pelos países membros da Organização, era necessário instituir 
um órgão que fosse responsável pelo recebimento de denúncias e efetuação de processos em 
relação a violação dos direitos humanos, por parte dos Estados, com a finalidade de promover o 
respeito e a defesa a estes, dentro do contexto dos países americanos.  
Desta necessidade nasceu a Convenção Americana em 1969, já supracitada, no entanto, de 
acordo com Barrozo, Silva e Paluma (2014), foi apenas em 1978 que ela entrou em vigor, 
aperfeiçoando não apenas o sistema de proteção dos direitos humanos mas doando efetividade a 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos, composta por sete membros eleitos pela 
Assembleia Geral da OEA, para mandatos de quatro anos, sendo permitida a  reeleição, e tem por 
objetivo a observância e a proteção dos direitos humanos na América. A dinâmica dos processos 
admitidos pela Comissão ocorre deste modo, de acordo com Steiner (2000, p.54), “os processos 
apreciados pela Comissão são concluídos com a exaração de opinião ou conclusão de seus 
membros, seguindo-se a publicação de Informes ou o encaminhamento à Corte, se o Estado 
demandado estiver sujeito à jurisdição desta, por aceitação expressa”. 
É necessário, antes de avançar no debate, diferenciar as funções e competências da 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 
A Comissão tem como principal função a de “promover a observância e a defesa dos direitos 
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humanos” (VILHENA, 2001 p. 270). E para isso, ela exerce determinadas funções e atribuições. 
De acordo com o artigo 44, que estabelece as competências da Comissão, qualquer indivíduo ou 
comunidade, assim como órgãos não-estatais, podem levar à Comissão denúncias de violação dos 
princípios estabelecidos pela Convenção Americana por parte dos países que a ratificaram 
(VILHENA, 2001). Diferentemente, a Corte tem como função principal julgar os casos de 
violações da Convenção Americana, levadas a ela pelos Estados-partes da OEA ou pela Comissão. 
E de acordo com o artigo 66, as sentenças geradas pela Corte, devem ser fundamentadas e estas 
são definitivas, ou seja, os Estados não têm direito a apelar sobre as decisões e estes comprometem-
se a seguir as decisões da Corte, nos casos em que fizerem parte (VILHENA, 2001). A CIDH foi 
instalada em 1979, mas o Brasil aceitou sua jurisdição apenas em 10 de dezembro de 1998. 
Assim sendo, conforme afirma Giunchetti (2010), os Estados que acataram a cláusula não 
obrigatória de jurisdição da Convenção Americana, caso desrespeitem suas recomendações, estão 
sujeitos à iniciação de processo contencioso por intermédio da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos e apreciação posterior da matéria pela CIDH, ou seja, a Comissão é responsável 
por analisar o processo e levá-lo, caso seja pertinente, à Corte, que é responsável por julgá-lo. 
Porém, apesar do Brasil ter aceito a jurisdição da Convenção, ele ainda se mostra conservador, em 
determinados aspectos, em relação à submissão do país as atividades desta, por exemplo, o país 
reconheceu a competência da Corte, mas o governo brasileiro entendeu que os artigos 43 e 48, d, 
que referem-se a efetuação dos processos, “não incluem o direito automático de visitas e 
investigações in loco da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, que dependerão da 
anuência expressa do Estado” (Decreto 678 de 06 de novembro de 1992, que promulga a 
Convenção).  
Desde sua criação, até os dias de hoje, a Corte apreciou vários casos envolvendo o Brasil, 
em matéria de violação dos direitos humanos fundamentais. É interessante retomar um destes 
casos, para que assim possamos compreender a atividade jurisdicional da Corte. O primeiro caso 
julgado pela Corte, envolvendo o Brasil, consoante a Ceia (2012), foi o caso Ximenes Lopes vs. 
Brasil, nesse caso a Corte condenou o Brasil por violações dos direitos humanos decorrentes a 
morte violenta de Damião Ximenes Lopes, ocorrida outubro de 1999, na Casa de Repouso 
Guararapes, uma instituição vinculada ao Sistema Único de Saúde do governo do país, localizada 
no Ceará, e em conformidade com Ceia (2012 p. 117): 
 
 
Em sua sentença a Corte fixou a responsabilidade internacional do Brasil por violar, no 
caso em comento, o direito à vida, à integridade pessoal, à proteção judicial e às garantias 
judiciais consagradas nos artigos 4°, 5°, 25º e 8°, respectivamente, da CADH, não tendo 
proporcionado a família de Damião um recurso efetivo para garantir acesso à justiça, a 
determinação da verdade dos fatos, a investigação, a identificação, o processo e a punição 
dos responsáveis. 
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É neste momento, por meio da primeira jurisprudência da Corte Interamericana em 
território brasileiro, que é possível constatar o surgimento e aplicação do princípio da 
responsabilidade internacional por violação de direitos humanos em um caso concreto ocorrido no 
território brasileiro. E além disto, como bem pontuou Ceia (2012), a responsabilização do Brasil 
perante a um organismo internacional de proteção aos direitos humanos produziu resultados 
interessantes que chamaram atenção no âmbito interno e externo para um tratamento mais 
humanizado das pessoas que sofrem com transtornos mentais, além de que, por meio das 
indenizações no qual o governo brasileiro teve de pagar para a família de Damião, foi possível 
acionar algo pouco desenvolvido no Brasil até o ocorrido, a chamada justiça transitória.  
No entanto, apesar do desenvolvimento posterior da atividade jurisdicional da Corte que 
julgaria casos futuros e condenaria o governo brasileiro por violações de direitos humanos em 
variadas situações, pode se constatar uma dificuldade na implementação de suas decisões  no 
âmbito do ordenamento jurídico brasileiro, por isso a decisão de escolha pelo caso Cosme Rosa 
Genoveva, Evandro de Oliveira e outros versus Brasil, pois apesar de uma jurisprudência bem 
fundamentada e com medidas plausíveis recomendadas para implementação  por parte do governo 
brasileiro, poucas ou nenhumas dessas recomendações foram seguidas (Este assunto será tratado 
com maior profundidade na sessão de número dois do presente artigo).  
Em suma, apesar da evolução do Sistema Internacional de proteção aos direitos humanos 
e do próprio SIDH, há muito ainda a se fazer, por isso a discussão acerca da eficácia deste sistema 
não se deve encerrar e precisa-se buscar respostas concretas, tentando-as explicar por meio da 
teoria, mas sem negar a realidade que se apresenta diante de todos, para que assim seja possível 
realizar uma mudança de paradigma e propor soluções para que o ordenamento jurídico brasileiro 
adeque-se às normativas internacionais referentes à proteção e efetivação dos direitos e garantias 
fundamentais. 
 
2 O caso Cosme Rosa Genoveva, Evandro de Oliveira e Outros versus Brasil 
  
Antes de adentrar na descrição e análise do caso escolhido como recorte deste artigo, é 
necessário estabelecer a definição semântica-terminológica do princípio que norteará o estudo do 
presente caso: a eficácia. Um dos objetivos desta pesquisa é o de determinar a eficácia ou ineficácia 
do sistema interamericano de proteção aos direitos humanos, por meio da análise da jurisdição do 
SIDH, levando em conta também se esta gerou ou não impactos no ordenamento jurídico 
brasileiro. Assim sendo, cabe aqui definir o que se entende por eficácia no âmbito das normativas 
internacionais. 
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A concepção de eficácia a ser utilizada neste trabalho, é aquela clássica, apresentada por 
José Afonso da Silva, que encontramos na obra “A eficácia dos direitos fundamentais”, escrita por 
Ingo Wolfgang Sarlet. Neste sentido, Sarlet (2004) afirma que, segundo o entendimento conceitual 
de José Afonso da Silva, a eficácia de uma norma pode ser dividida em dois polos, que estão 
intimamente ligados: que é o da eficácia social da norma e da eficácia jurídica, na primeira dimensão, 
define-se uma norma como eficaz baseando-se na aplicação desta a um conjunto de fatos e sua 
verdadeira observância, na segunda dimensão, julga-se eficaz ou não, de acordo com a capacidade 
de determinada norma gerar efeitos jurídicos e neste sentido, regular as relações nela indicadas, 
exercendo o princípio básico de qualquer norma: o dever ser, aliado também a dimensão da 
realidade, do ser, associada então com a sua aplicabilidade jurídica.  
O caso de nº 11.556, denominado Cosme Rosa Genoveva, Evandro de Oliveira e outros 
(Favela Nova Brasília) versus Brasil, levado à Corte Interamericana pela Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos, no dia 19 de maio de 2015, diz respeito “às execuções extrajudiciais de 26 
pessoas – incluindo seis crianças – no âmbito das incursões policiais feitas pela Polícia Civil do Rio 
de Janeiro em 18 de outubro de 1994 e em 8 de maio de 1995 na Favela Nova Brasília” (ABI-
MERSHED, 2015). 
Em recente matéria, uma colunista do jornal eletrônico BBC Brasil reportou as atrocidades 
ocorridas na Favela Nova Brasília, na matéria intitulada “26 mortos, corpos no lixo e nenhuma 
punição: Corte julga Brasil por chacina dupla no Rio”, que acentua os terríveis acontecimentos no 
Rio de Janeiro e clama pela responsabilização do governo brasileiro. De acordo com a jornalista, a 
primeira chacina foi resultado de uma operação da Polícia Civil em busca de carros roubados, armas 
e drogas, em 18 de outubro de 1994, e a segunda, no dia 8 de maio de 1995, quando Cosme Rosa 
Genoveva, de 20 anos, teve seu corpo, conjuntamente com os de outras 12 pessoas levados num 
carrinho de mão e postos no lixo, conforme o relatório oficial, as mortes teriam sido causadas por 
um tiroteio entre os policiais e traficantes na favela (ESCÓSSIA, 2016). 
A Comissão alegou que, as investigações referentes ao ocorrido na Favela Nova Brasília, 
foram realizadas de forma a proporcionar não uma apuração coerente e imparcial dos fatos, mas 
sim uma vitimização secundária daqueles mortos no incidente, culpabilizando as vítimas, e 
eximindo de culpa os policiais que fizeram o uso exacerbado da força. Até a data da emissão do 
parecer da Comissão, em maio de 2015, a morte de 26 pessoas assim como os atos de tortura e 
violência sexual continuavam impunes, apesar do assassinato, a tortura e os atos de violência sexual 
terem punições previstas no código penal brasileiro (ABI-MERSHED, 2015). A Comissão ressalta, 
também, o compromisso do Brasil em respeitar os princípios por ele acatados na ratificação da 
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Convenção Americana e de outras Convenções, a partir do momento que aceitou a jurisdição da 
própria Corte, conforme bem pontuou Abi-Mershed (2015, p. 2): 
 
O Estado aderiu à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em 25 de setembro 
de 1992 e aceitou a competência contenciosa da Corte em 10 de dezembro de 1998. Além 
disso, o Estado ratificou a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura 
em 20 de julho de 1989. O Estado também ratificou a Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher “Convenção de Belém do Pará” 
em 27 de novembro de 1995. 
 
 
É importante ressaltar que, a Comissão emitiu um relatório, entregue ao governo brasileiro 
em 19 de janeiro de 2012, com recomendações expressas a serem seguidas, para que a Comissão 
não encaminhasse a denúncia para a jurisdição da Corte, tendo o país um prazo de 2 meses para 
notificar o órgão em relação aos avanços no cumprimento das respectivas recomendações. Porém, 
o Estado não avançou nas tratativas sobre a matéria em pauta, não colaborou com as investigações 
e trabalhos realizados pela Comissão, assim como também deixou de encaminhar as causas penais 
intimamente ligadas aos acontecimentos, e as que já estavam em curso caminhavam à passos lentos, 
não obstante as indenizações estavam paralisadas. Foram esses os vários motivos que levaram a 
Comissão levar o caso para apreciação da Corte, com a necessidade obter justiça para as vítimas 
(ABI-MERSHED, 2015). 
A Comissão, em nota oficial em seu site, ressaltou a importância da evocação da 
jurisprudência da Corte, afinal, a jurisprudência é o direito vivo, é a intepretação e aplicação não 
apenas das normas positivadas, mas também dos princípios que se encontram em determinada 
tradição jurídica. E neste caso, torna-se ainda mais importante, por incitar a observância dos 
direitos humanos no contexto americano, proporcionando também, uma oportunidade para a 
Corte aprofundar sua jurisprudência relacionada a obrigação, por parte dos países, de investigar 
adequadamente as mortes violentas decorrentes do uso exacerbado da força por parte de agentes 
do Estado (RIVERO, 2015).   
Não obstante, não é inesperado, por parte da República Federativa do Brasil, tomar atitudes 
como essas em relação ao processo e condenação de agentes estatais por crimes de abuso de 
autoridade, uso inadequado da força e tortura, devido a memória histórica do país, principalmente 
se retomarmos as atitudes do governo perante as acusações de violações dos direitos humanos no 
período da ditadura civil-militar vivido entre 1964 e 1985 no país. Em 1979 o presidente da 
república decretou e sancionou a Lei de Nº 6.683, que ficou conhecida popularmente como Lei da 
Anistia que concedeu, a partir daquele ano, de acordo com o Artigo 1º da mesma lei: 
 
[...] anistia a todos quantos, no período compreendido entre 02 de setembro de 1961 e 
15 de agosto de 1979, cometeram crimes políticos ou conexo com estes, crimes eleitorais, 
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aos que tiveram seus direitos políticos suspensos e aos servidores da Administração 
Direta e Indireta, de fundações vinculadas ao poder público, aos Servidores dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, aos Militares e aos dirigentes e representantes sindicais, punidos 
com fundamento em Atos Institucionais e Complementares 
 
 
Libertando os militares e todos aqueles ligados ao Poder Público, de qualquer resquício de 
culpa perante as mais variadas violações dos direitos fundamentais por eles acometidas durante o 
período que a Lei estabeleceu. Foi apenas em 2010, que o Supremo Tribunal Federal (STF), foi 
acionado, por meio da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) de nº 153, 
para julgar a constitucionalidade do texto legal que concedeu a anistia para os crimes políticos ou 
conexos com estes, porém, o Supremo rejeitou as preliminares, com maioria de votos dos 
Ministros, julgando a arguição como improcedente (Supremo Tribunal Federal, 2010).  
Reafirmando uma tradição jurídica conservadora dos juristas brasileiros e das próprias instituições, 
assim como afirmou Rogério Gesta Leal (2012), que traz à tona o estudo organizado pelo 
movimento brasileiro “Nunca Mais”, no qual apontou que de 6,385 indiciados em processos 
militares, apenas 1,4% dos casos foram levados à autoridade judicial competente. 
Do mesmo modo, ao considerar constitucional uma lei que fere diretamente os princípios 
básicos da Carta Magna brasileira, o STF confirma um movimento recente, que têm se concretizado 
em na cultura jurídica do Estado brasileiro, infelizmente: o da politização do Judiciário. De forma 
que, a partir do momento em que o Supremo, o órgão responsável pela salvaguarda da 
Constituição, última instância jurisdicional, baseia suas decisões não nos preceitos que encontramos 
neste documento jurídico que ocupa o topo da hierarquia legal do nosso ordenamento, mas sim 
nas vontades políticas e partidárias, este gera implicações sérias para a democracia, para a 
independência dos poderes, para a governança, além de causar a partidarização e ideologização da 
Justiça (FERREIRA FILHO, 2012). 
Para acentuar mais ainda os abusos cometidos por agentes estatais brasileiros, 
principalmente por aqueles da Polícia Militar, traz-se à tona eventos recentes que ocorreram em 
território nacional, dos abusos por parte dos policiais militares ocorridos nas ocupações escolares 
em 2015. Um grupo de alunos das escolas que foram ocupadas em São Paulo no ano passado, 
reuniram-se em Washington no dia 7 de abril de 2016, na sede da OEA, para discutir, 
conjuntamente com a Comissão Interamericana, sobre as violações sofridas por eles nas ocupações. 
Os alunos reivindicavam seu direito fundamental à educação e lutavam contra a reorganização 
escolar que fecharia um número preocupante de escolas na região, e enquanto isto sofreram 
diversas violações por parte dos agentes militares, muitos deles sem identificação e sem uniforme, 
violentaram fisicamente muitos dos estudantes, além da incitação de crimes e danos ao patrimônio 
público (MELLO, 2016). Mesmo assim, conforme Mello (2016) apontou, a Secretaria de Estado 
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da Segurança Pública de São Paulo negou que tenham ocorrido quaisquer abusos de policiais contra 
estudantes secundaristas, reforçando a posição conservadora e violadora de direitos das nossas 
instituições públicas.  
Nesta acepção, após a análise do caso em julgamento na Corte Interamericana, e daqueles 
outros, apreciados ou não pela Comissão, que ocorreram em território brasileiro nas últimas 
décadas, podemos considerar que, apesar das inúmeras denúncias de violação dos direitos 
fundamentais praticadas pela Polícia Militar e os demais agentes estatais brasileiros, há uma grande 
resistência interna, por parte do Governo e das instituições competentes, em acusar, processar e 
condenar estes violadores, fazendo com que a justiça seja feita para com aqueles que foram 
sujeitados à diversas práticas desumanas. É evidente que o Estado possui o monopólio do uso da 
força, no entanto, ele deve ser utilizado com cautela e em situações extremas que assim o exijam, 
porém, não é o que costumamos ver na sociedade brasileira contemporânea, que usa da força para 
legitimar atos de pura crueldade.  
 E, conforme o que foi pontuado no início desta seção, tinha-se por objetivo identificar a 
eficácia ou ineficácia do SIDH. Em concordância com os resultados da denúncia levada à 
Comissão, pode-se identificar que, apesar das diversas recomendações feitas ao governo brasileiro, 
para agilização no apuramento imparcial dos fatos e alteração na legislação interna a fim de evitar 
outras violações do tipo, o Estado recusou-se em segui-las e continuou perpetuando violações do 
mesmo cunho, por meio do uso inadequado da força, como no caso das ocupações nas escolas. 
Por conseguinte, podemos considerar que, apesar dos diversos esforços do sistema interamericano 
em investigar e punir os crimes de violação dos direitos humanos no Brasil, seus métodos são 
ineficazes, pois não puderam, até o presente momento, a partir dos casos analisados, gerar efeitos 
sociais ou jurídicos eficazes, a ponto de realizar uma mudança profunda nas estruturas do 
ordenamento jurídico brasileiro e em suas instituições.   
Entretanto, não é apenas o conservadorismo institucional brasileiro que impede que as 
ações do SIDH sejam efetuadas de maneira célebre, e sim a própria natureza do sistema 
internacional. Mesmo que o conceito de soberania dos Estados, concretizado em 1648 após os 
Tratados de Westfalia, tenha se relativizado ao longo das décadas em detrimento do direito dos 
governados e da própria dignidade humana, o sistema internacional é anárquico, ou seja, desprovê 
de um governo global, imbuído de coercibilidade, capaz de impor determinadas ações e 
comportamentos por parte dos Estados. Por mais que existam as instituições internacionais, as 
organizações internacionais e outros órgãos atuantes no cenário internacional em pró dos direitos 
humanos, a natureza do sistema torna difícil a efetivação destes direitos na seara internacional, por 
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não dispor de métodos eficazes que obrigue os países a seguirem aqueles que são considerados os 
princípios básicos da universalidade dos direitos e garantias.  
Em resumo, há uma grande barreira, ainda a ser trasposta pelo SIDH, a da eficácia. É 
necessário que este Sistema busque soluções mais pragmáticas para a garantir uma real proteção e 
efetivação dos direitos humanos no contexto americano, pois, há ainda resistência por parte dos 
países em acatar suas decisões e em seguir suas recomendações, e enquanto este tipo de atitude 
ainda for tolerada no Direito Internacional, será cada vez mais dificultoso estabelecer uma ordem 
internacional baseada na tolerância e no respeito à dignidade humana. 
 
3 O exercício do controle de convencionalidade no brasil: utopia ou realidade? 
 
Um dos principais instrumentos de efetivação dos direitos fundamentais é o exercício 
sóbrio do controle de constitucionalidade, pois é a Constituição o documento jurídico responsável 
por assegurar, formalmente e materialmente, a exequibilidade das ações que visam garantir a 
dignidade humana. Porém, com a evolução do sistema internacional de proteção dos direitos 
humanos, não é apenas na carta constitucional que é possível encontrar estes direitos assegurados, 
mas sim também em tratados internacionais e no próprio direito internacional público, incitando 
um provável diálogo entre fontes que visam objetivos similares (MAZZUOLI, 2008).  
Em uma abordagem teórica, podemos dizer que o controle de convencionalidade começou 
a ter espaço nos ordenamentos jurídicos dos países devido principalmente a um fenômeno 
complexo e desafiador, o da pós-modernidade. Conforme Souza Neto e Sarmento (2016), a pós-
modernidade é um movimento de ruptura com os valores anteriores da Modernidade e 
proporciona uma troca de paradigmas, que influenciam de forma íntima a elaboração e aplicação 
do direito.  
No entanto, apesar da divergência teórica, o principal traço desta nova perspectiva é a 
rejeição ao universalismo e a preferência ao particular, mas isso não geraria uma contradição? Afinal 
os direitos humanos são universais. Nesse caso, com o advento da globalização a produção do 
direito tornou-se mais flexível, o Estado passa a não ser mais a única fonte de produção do direito, 
abrindo espaço para as organizações internacionais e outros atores das relações internacionais que 
detêm também a prerrogativa da elaboração de normas de conduta no plano internacional assim 
como princípios jurídicos-positivos que podem ser adotados por obséquio pelos países em suas 
legislações internas (SOUZA NETO; SARMENTO, 2016).        
O papel do controle de convencionalidade, apareceu recentemente na história do 
constitucionalismo brasileiro, apenas em 2004, quando a Emenda à Constituição (EC) nº 45 foi 
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aprovada, trazendo uma nova possibilidade, a de transformar os tratados internacionais de direitos 
humanos ratificados pelo Brasil, em EC. E, não obstante, o controle de convencionalidade pode 
ser definido como, o ajuste da legislação interna de determinado país, conforme os tratados e 
convenções internacionais por ele celebrados (MAZZUOLI, 2009). 
A primeira discussão que necessita ser feita é sobre o local que os tratados internacionais 
de direitos humanos ocupam na hierarquia legal do Brasil. A ideia desta hierarquia foi elaborada 
primordialmente por Hans Kelsen, que estabeleceu uma pirâmide das leis, que classificava, por 
ordem de importância e aplicabilidade, as legislações vigentes dentro de determinado ordenamento 
jurídico. A Constituição é o documento que exerce a supremacia dentro desta pirâmide, ocupando 
o topo, sendo esta a prerrogativa de elaboração de toda a organização legal posterior, que deve, 
indubitavelmente, respeitar os princípios nela estabelecidos.  
Todavia, não se sabia ao certo, até pouco tempo atrás, qual era a posição que os tratados 
internacionais de direitos humanos ocupavam em nosso ordenamento. Sem embargo, o STF 
posicionou-se sobre a matéria, considerando que os tratados internacionais que versem sobre 
direitos humanos exercem normatividade supralegal, ou seja, não estão acima da Constituição, mas 
estão acima das demais legislações infralegais. Apesar disso, os tratados de direitos humanos que 
forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos de votos 
dos respectivos membros, estes serão equivalentes às emendas constitucionais, como posto no § 3 
do Artigo 5º da Constituição Federal (CF) de 1988.  
Mesmo com a postura conservadora e tradicional das nossas instituições, consegue-se 
identificar uma certa mudança, por meio da própria jurisprudência do Supremo, em relação a 
observância ao Direito Internacional dos Direitos Humanos. Um dos exemplos célebres foi a 
posição do STF sobre a prisão do depositário infiel. Ainda que, a prisão do depositário infiel seja 
prevista pela CF em seu artigo 5º, inciso LXVII, o Órgão reformulou sua jurisprudência, em 
dezembro de 2008, considerando constitucional apenas a prisão civil para os casos de não 
pagamento voluntário da pensão alimentícia, isentando o depositário infiel desta, em respeito ao 
Pacto de São José da Costa Rica (RAMOS, 2009).  
Cabe aqui citar também, o primeiro pacto de direitos humanos aprovado por rito especial 
em nosso país, a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
assinada em 2007, que passou a exercer imperatividade constitucional dentro de nosso 
ordenamento a partir do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008, conforme o 
procedimento do § 3º do art. 5º da Constituição. Consoante a Ramos (2009), o Decreto, originário 
desta Convenção, gerou diversos impactos em nossa sociedade, como a Resolução do TSE n. 
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22.261/200653 que obriga, em seu art. 58 que a propaganda eleitoral gratuita na televisão utilize a 
Linguagem Brasileira de Sinais (Libras).  
Entretanto, apesar do avanço que tivemos é necessário identificar se o Brasil segue 
fielmente ou não os princípios do controle de convencionalidade. Segundo Sagués (2012) apud 
Moura (2014), existem três fundamentos principais que dizem respeito ao controle de 
convencionalidade: 
 
a) o princípio da boa-fé no cumprimento das obrigações internacionais por parte dos 
Estados, ou seja, a obrigação de cumprir com o que foi pactuado (pacta sunt servanda); 
b) o princípio do efeito útil dos convênios, cuja eficácia não pode ser afastada por normas 
ou práticas dos Estados; c) a não alegação do direito interno para eximir-se dos deveres 
pactuados internacionalmente, constante da Convenção de Viena sobre o direito dos 
tratados. 
 
Assim sendo, é possível identificar, por meio destes fundamentos básicos do controle de 
convencionalidade, que, apesar do Brasil ter se esforçado para ajustar sua legislação interna ao 
Direito Internacional dos Direitos Humanos que irradia sua normatividade por meio dos pactos, 
tratados e convenções Internacionais, ainda há muito a se fazer, pois se retomarmos o caso em 
análise neste artigo,  identificar-se-á que o governo brasileiro e os órgãos competentes não têm 
realizado esforços significativos para honrar o cumprimento dos pactos internacionais, assinalados 
na Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou 
Degradantes de 1984 e na Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura de 1985, 
perpetuando ainda sérias violações de direitos humanos em território nacional e o pior de tudo, 
eximindo os culpados de qualquer tipo de responsabilidade legal. Portanto, é necessário que 
clamemos ao aparelho jurídico e estatal brasileiro que exerça de forma eficaz e por meio da boa-fé, 
o controle severo de convencionalidade, com a finalidade de adequar seu ordenamento às 
exigências internacionais de proteção a dignidade humana, pois só assim o verdadeiro intuito do 
constitucionalismo moderno, de redução do poder absoluto do Estado em detrimento do direito 




Foi possível por meio da pesquisa realizada, do levantamento do caso recentemente levado 
à Corte Interamericana, assim como de posicionamentos anteriores do Brasil em relação a acusação 
de violação dos direitos fundamentais por parte de agentes do Estado, chegar à conclusão de que, 
há uma cultura institucional enraizada nas tomadas de decisão do Governo e dos Poderes Públicos 
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brasileiros de um conservadorismo violador de direitos e que legitima, descaradamente, ações 
ultrajantes de desrespeito a dignidade humana e aos princípios universais dos direitos humanos. 
Por mais que o país tenha avançado em determinados aspectos, como no controle de 
convencionalidade, temos caminhado em passos curtos em direção a um controle eficaz e que 
ajuste de forma coerente a legislação interna em diálogo com as fontes do Direito Internacional 
dos Direitos Humanos, cabendo aqui a responsabilização internacional do Brasil por não apenas 
violar os direitos fundamentais, mas por não tomar nenhuma atitude que mude este paradigma. 
Mesmo que o Estado brasileiro tenha aceitado a jurisdição contenciosa do SIDH ele se mostra 
consternado em colaborar com as investigações da Comissão Interamericana e se nega a seguir as 
recomendações por ela feitas.  
Não obstante, pode-se perceber que as deliberações geradas pela jurisdição contenciosa do 
SIDH tiveram pouco ou quase nenhum impacto na sociedade brasileira e em nosso ordenamento 
jurídico em matéria da violação dos direitos humanos por parte de agentes estatais, que foram, na 
maioria das vezes, e no caso analisado, eximidos de qualquer culpa. Assim sendo, é necessário que 
mudemos este cenário, pois é um impossível construir um Estado Democrático de Direito sem 
que a justiça seja acessível a todos e que a observância dos direitos e garantias fundamentais seja 
salvaguardada pelo Estado. Por esse motivo, sugerimos como escopo de pesquisas futuras, a 
proposta de métodos nos quais o SIDH possa utilizar para garantir uma maior eficácia na aplicação 
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